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ATA DA 246ª SESSÃO ORDINÁRIA DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIO S 

 
Aos dezessete dias do mês de novembro de dois mil e dezesseis, às quatorze horas e dez minutos, 1 
na Sala de Reuniões do Conselho Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, 2 
teve início a Sessão Ordinária do Conselho Superior, sob a condução do Presidente do CSMPDFT, 3 
Leonardo Roscoe Bessa. Estiveram presentes os Conselheiros, Procuradores de Justiça, Ruth Kicis 4 
Torrents Pereira, Benis Silva Queiroz Bastos, Arinda Fernandes, José Firmo Reis Soub, José 5 
Valdenor Queiroz Júnior e Katie de Sousa Lima Coelho, e o Corregedor-Geral do MPDFT, 6 
Procurador de Justiça Carlos Eduardo Magalhães de Almeida. Ausentes justificadamente os 7 
Conselheiros Antonio Ezequiel de Araújo Neto, Adauto Arruda de Morais e Selma Leite do 8 
Nascimento Sauerbronn de Souza. I – EXPEDIENTE. 1. APROVAÇÃO DA ATA DA SESSÃO 9 
ANTERIOR.  O eg. Conselho Superior, à unanimidade, aprovou a ata da 245ª Sessão Ordinária, 10 
de 20 de outubro de 2016. 2. COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA. A.  Portaria PGJ nº 1072, 11 
de 3 de novembro de 2016, que designa a Procuradora de Justiça Arinda Fernandes para oficiar na 12 
Sessão Plenária do Tribunal do Júri de Sobradinho, no dia 23 de novembro de 2016, no Processo 13 
nº 2013.06.1.016453-7. O eg. Conselho Superior, à unanimidade, autorizou a referida designação. 14 
B. Requerimento da Chefia de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça (Tabularium nº 15 
08191.117322/2016-74), para que o Conselho Superior autorize, em caráter excepcional, o 16 
Procurador-Geral de Justiça a prorrogar as atuais designações de substituição simples até o dia 31 17 
de janeiro de 2017. A Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça, Promotora de Justiça 18 
Fabiana Oliveira Costa Barreto, fez uso da palavra para prestar breves esclarecimentos. O eg. 19 
Conselho Superior, à unanimidade, autorizou o Procurador-Geral de Justiça a prorrogar as 20 
referidas designações de substituição simples até o dia 31 de janeiro de 2017. C. Memorando nº 21 
295/GCG/2016, de 17 de novembro de 2016, em que a Promotora de Justiça Cátia Gisele Martins 22 
Vergara, Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, solicita prorrogação, por 23 
mais 30 (trinta) dias, a partir do dia 11.11.2016, do prazo para a conclusão do PAD nº 24 
08190.019118/15-00 (Interessado: Promotor de Justiça Wenceslau Braz Lopes de Barros), 25 
instaurado pela Decisão CSMPDFT nº 201, de 13.06.2016, com fundamento no art. 106 da 26 
Resolução CSMPDFT nº 223, de 22 de setembro de 2016. O eg. Conselho Superior, à 27 
unanimidade, aprovou a prorrogação do referido PAD pelo prazo solicitado. 3. 28 
COMUNICAÇÕES DA PROCURADORIA DISTRITAL DOS DIREITOS  DO CIDADÃO. 29 
Não houve comunicações. 4. COMUNICAÇÕES DA CORREGEDORIA-GERAL. A.  30 
Encaminhamento de cópia das decisões que determinaram o arquivamento dos seguintes 31 
Expedientes: 08191.035111/2016-14, 08191.099531/2016-29 e 08191.103891/2016-32. O eg. 32 
Conselho Superior, à unanimidade, homologou os referidos arquivamentos de Expedientes. 5. 33 
COMUNICAÇÕES DA OUVIDORIA. A. Memorando nº 3177/2016-Ouvidoria, de 8 de 34 
novembro de 2016 (Tabularium nº 08191.115171/2016-10), em que a Ouvidora do MPDFT, Rose 35 
Meire Cyrillo, encaminha o Relatório da Ouvidoria, relativo ao mês de outubro de 2016; B. 36 
Memorando nº 093/2016-SIC, de 8 de novembro de 2016 (Tabularium nº 08191.115176/2016-42), 37 
em que a Ouvidora do MPDFT, Rose Meire Cyrillo, encaminha o Relatório dos Pedidos de 38 
Informação, segundo a Lei nº 12.527/2011, relativo ao mês de outubro de 2016. C. Súmula 39 
Trimestral nº 003, de outubro de 2016, da Ouvidoria do Ministério Público do Distrito Federal e 40 
Territórios, que versa sobre o tema “Serviços Públicos”. A Ouvidora do MPDFT, Promotora de 41 
Justiça Rose Meire Cyrillo, fez uso da palavra para prestar breves esclarecimentos. O eg. Conselho 42 
Superior, à unanimidade, aprovou os referidos relatórios. II – ORDEM DO DIA. 1. O Presidente 43 
do Conselho Superior inverteu a pauta e chamou a julgamento o Processo nº 08191.092576/2016-44 
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72. Interessados: Chefia de Gabinete e Conselho Superior do MPDFT. Assunto: Abertura de Aviso 45 
comunicando a existência de 1 (uma) vaga para afastamento pela Escola Superior do Ministério 46 
Público da União (ESMPU), para o primeiro semestre de 2017. Relator: Conselheiro JOSÉ 47 
FIRMO REIS SOUB. Discussão: Dispensada a leitura do relatório. O Conselheiro-Relator fez a 48 
leitura do voto. Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou o em. 49 
Conselheiro-Relator pela autorização de afastamento do Promotor de Justiça Ali Taleb Fares, para 50 
frequentar o curso Master em Derecho Constitucional da Universidade de Sevilha, oferecido pela 51 
Escola Superior do Ministério Público da União, no período de 16 de janeiro a 28 de abril de 2017, 52 
com recomendação ao Procurador-Geral de Justiça para que conceda 4 (quatro) dias ao início e 53 
término do afastamento, para o deslocamento do Interessado, conforme precedentes do Conselho 54 
Superior (Processos 08190.020363/10-38 e 08190.013545/15-30), totalizando o período de 12 de 55 
janeiro a 2 de maio de 2017. 2. O Presidente do Conselho Superior inverteu a pauta e chamou a 56 
julgamento o Processo nº 08191.091023/2016-01. Interessados: Secretaria-Geral e Conselho 57 
Superior do MPDFT. Assunto: Promoção de membro, por merecimento, ao cargo de Promotor de 58 
Justiça da carreira do MPDFT. Relator: Conselheiro ANTONIO EZEQUIEL DE ARAUJO 59 
NETO. Discussão: Leitura de relatório e voto vista pelo Conselheiro José Firmo Reis Soub. 60 
Decisão: O Conselheiro Antonio Ezequiel de Araujo Neto havia apresentado voto na 245ª Sessão 61 
Ordinária, realizada dia 20 de outubro de 2016, pela indicação dos Promotores de Justiça Adjuntos 62 
Camila Costa Britto, Mariana Silva Nunes e Rogério Ishi, que concorrem à vaga ao cargo de 63 
Promotor de Justiça. O Conselheiro José Firmo Reis Soub apresentou voto divergente, no que foi 64 
acompanhado pelos demais Conselheiros presentes e pelo Presidente do Conselho Superior, com 65 
exceção da Conselheira Arinda Fernandes, que acompanhou o Relator. O eg. Conselho Superior, 66 
por maioria, aprovou a lista tríplice indicada pelo Conselheiro José Firmo Reis Soub para 67 
promoção, por merecimento, ao cargo de Promotor de Justiça da carreira do MPDFT, em vaga 68 
decorrente da Lei nº 12.676/2012. Referida lista será composta pelos Promotores de Justiça 69 
Adjuntos: Arnaldo Dias Santos da Costa Carvalho, Marcelo Henrique de Azevedo Souza e Josué 70 
Arão de Oliveira, nos termos do voto divergente. Vencidos os Conselheiros Antonio Ezequiel de 71 
Araujo Neto e Arinda Fernandes. O Conselheiro José Valdenor Queiroz Júnior não participou do 72 
julgamento, uma vez que o quorum já havia sido atingido, nos termos do art. 14, §2º, da Resolução 73 
CSMPDFT nº 170/2014. 3. O Presidente do Conselho Superior inverteu a pauta e chamou a 74 
julgamento o Processo nº 08191.089933/2016-15. Interessados: Promotor de Justiça Romualdo 75 
Covre e Chefia de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Comunicação de reversão 76 
e indicação da antiguidade do Promotor de Justiça Romualdo Covre. Relatora: Conselheira 77 
ARINDA FERNANDES. Discussão: Dispensada a leitura do relatório. A Conselheira-Relatora fez 78 
a leitura do voto. Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou a em. 79 
Conselheira-Relatora pelo enquadramento do Promotor de Justiça Romualdo Covre na posição de 80 
número 69 (sessenta e nove) da Lista de Antiguidade do MPDFT, aprovada pela Decisão 81 
CSMPDFT nº 199, de 31 de março de 2016, nos termos do voto, podendo o Interessado, desde já, 82 
participar de Avisos de Remoção e Promoções figurando essa classificação, antes da publicação da 83 
próxima Lista de Antiguidade, prevista para o início do ano de 2017. O Conselheiro José Valdenor 84 
Queiroz Júnior declarou-se suspeito. 4. O Vice-Presidente do Conselho Superior, José Firmo Reis 85 
Soub, assumiu a presidência, em virtude da ausência justificada do Presidente do Conselho 86 
Superior, e chamou a julgamento o Processo nº 08191.107307/2016-18. Interessados: Chefia de 87 
Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça. Assunto: Alteração da Resolução CSMPDFT nº 88 
90/2009, Anexo VII, Unidade Planaltina, Capítulos I e II, com adequação à redação dada pela 89 
Resolução CSMPDFT nº 202/2015. Relatora: Conselheira BENIS SILVA QUEIROZ BASTOS. 90 
Discussão: Dispensada a leitura do relatório. A Conselheira-Relatora fez a leitura do voto. 91 
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Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou a em. Conselheira-Relatora pela 92 
aprovação da Proposta de Alteração da Resolução CSMPDFT nº 90/2009, nos termos do voto. 5. 93 
Processo nº 08191.057146/2016-12. Interessada: Secretaria Executiva das Procuradorias de 94 
Justiça. Assunto: Pedido de alteração da Resolução CSMPDFT nº 205/2015, que disciplina as 95 
substituições dos membros do MPDFT. Relatora: Conselheira BENIS SILVA QUEIROZ BASTOS. 96 
Discussão: Dispensada a leitura do relatório. A Conselheira-Relatora fez a leitura do voto. 97 
Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou a em. Conselheira-Relatora pelo 98 
arquivamento do Procedimento, nos termos do voto. 6. Processo nº 08190.171871/11-64. 99 
Interessados: Comitê de Avaliação e Estruturação da Atividade-Fim do MPDFT, Coordenadoria 100 
Administrativa de Águas Claras e Assessoria de Políticas Institucionais. Assunto: Criação da 101 
Circunscrição Judiciária de Águas Claras (Resolução nº 14, de 31/5/2010-TJDFT). Relator: 102 
Conselheiro JOSÉ VALDENOR QUEIROZ JÚNIOR. Discussão: Dispensada a leitura do 103 
relatório. O Conselheiro-Relator fez a leitura do voto. Decisão: O eg. Conselho Superior, à 104 
unanimidade, acompanhou o em. Conselheiro-Relator pela aprovação da Proposta de Alteração da 105 
Resolução CSMPDFT nº 90/2009, nos termos do voto. 7. Processo nº 08190.013545/15-30. 106 
Interessada: Promotora de Justiça Fernanda Molyna. Assunto: Pedido de afastamento para 107 
participar do curso “Máster em Derecho Constitucional”, na modalidade presencial e à distância, 108 
em vaga oferecida pela Escola Superior do Ministério Público da União - ESMPU. Relatora: 109 
Conselheira RUTH KICIS TORRENTS PEREIRA. Discussão: A Conselheira-Relatora prestou 110 
breves esclarecimentos. Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou a em. 111 
Conselheira-Relatora pelo deferimento do pedido de prorrogação de prazo para apresentação da 112 
dissertação de mestrado, até outubro de 2017. 8. Processo nº 08191.017155/2016-62. Interessada: 113 
Promotora de Justiça Denise Rivas de Almeida Fischer. Assunto: Apuração de conduta de membro 114 
do MPDFT. Relatora: Conselheira RUTH KICIS TORRENTS PEREIRA. Discussão: Foi 115 
decretado o sigilo do julgamento. Decisão: O eg. Conselho Superior, à unanimidade, acompanhou 116 
a em. Conselheira-Relatora pela homologação do arquivamento do Pedido de Explicações 117 
instaurado em desfavor da Interessada, nos termos do voto. III – MANIFESTAÇÃO DOS 118 
CONSELHEIROS. O Conselheiro José Valdenor Queiroz Júnior informou que irá protocolar na 119 
Secretaria do eg. Conselho Superior seu pedido de renúncia em virtude da sua pretensão em 120 
concorrer ao cargo de Corregedor-Geral do MPDFT. Os Conselheiros relembraram o pedido de 121 
suprir a vacância de um analista na Secretaria do Conselho Superior para assessoria na confecção 122 
de relatórios e votos. Foi definido o dia 15 de dezembro como a data da próxima sessão ordinária. 123 
A sessão foi encerrada às dezesseis horas e trinta minutos. Para constar, eu, Arinda Fernandes, 124 
Secretária do Conselho Superior, lavrei a presente ata, a qual vai assinada por mim e pelos 125 
membros do Conselho Superior presentes. 126 
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